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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Chefia de Gabinete da SEE encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, a proposta de celebração de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação, a Casa de Saúde Santa Marcelina e o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, objetivando implantar e implementar o Programa SP Educação com Saúde, de acordo com o Decreto 40.722/96, alterado pelos Decretos nº 45.059/00 e nº 51.663/07, objetivando melhorar a qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual, usando como estratégia a valorização dos recursos humanos da Pasta, em conformidade com o novo Plano de Trabalho constante de fls. 275/348 deste processo.

1.2 APRECIAÇÃO
Em 08-12-09, o presente protocolado vem a esta Comissão de Planejamento, através da Chefia de Gabinete da SEE, para sua apreciação, votação e aprovação, por este Colegiado.

Iniciado o presente protocolado, (e que de maneira muito resumida aqui tentamos trazer), com documento da Assistência Técnica daquela Chefia de Gabinete, para atender solicitação no sentido de apresentar propostas que contribuíssem para a melhoria da qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual, a partir da valorização dos recursos humanos disponíveis, a equipe de assistência técnica, então, ouviu colegas, analisou dados, estudou a literatura e, ao final, apresentou suas considerações, que constam dos autos, às fls. 02/08, através de proposta fundamentada na norma regulamentar (NR9), que institui o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e na NR7 (Programa de Prevenção a Riscos Ambientais) da CLT, que tem como finalidade a promoção e preservação da saúde do conjunto dos trabalhadores, priorizando o método clínico-epidemiológico na abordagem da relação entre saúde e trabalho. A introdução de exames periódicos e o monitoramento dos riscos ambientais, aliados à participação dos servidores na definição das estratégias de intervenção mais adequadas à sua realidade, colaborarão para a redução e o controle do absenteísmo, com impacto sobre a qualidade de vida dos mesmos. Tratando-se, de um conjunto de ações que não se confunde com quaisquer iniciativas anteriores, pois que estas (as anteriores) cingiam-se aos agravos; tampouco limitam-se ao previsto na Lei Estadual nº 12.048/2005, pois que pretende ir além, numa abordagem mais ampla que considera qualidade de vida como “grau de satisfação que o indivíduo encontra na vida familiar, amorosa, social e ambiental e à própria estética existencial”, que lhes permita que o resultado de seu trabalho se traduza em melhor aproveitamento do aluno.(Minanzi et al, 2008). Fazendo seguir sua proposta técnica, juntada aos autos às fls. 11/118.

Em seguida, constando às fls. 119 e 120, respectivamente, os Termos de Anuência, com manifestações favoráveis, da Diretora Presidente da Casa de Saúde Santa Marcelina e, da Chefia de Gabinete, da Assistência Técnica, da Diretoria de Divisão Técnica de Saúde e do Superintendente do IAMSPE, representante do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.

A Chefia de Gabinete da SEE justifica o pedido através do seu documento a seguir:

“A Secretaria de Estado da Educação, responsável pela assessoria técnica, supervisão e fiscalização das escolas estaduais e particulares, é o órgão executor da política educacional do governo no Estado, alicerçada na Lei nº 9 394, de 20 de dezembro de 1996.

Administra cerca de 5,1milhões de alunos, 250 mil professores e 5 537 unidades escolares pulverizadas por todo território do Estado de São Paulo.

Para viabilizar o conjunto das ações, objeto de seu campo funcional, visando a concretização de medidas, a SEE implementou ações voltadas a valorização dos profissionais e revisão da legislação, a saber:

1 aumento de salários;

2 fim da rotatividade dos educadores;

3 alteração da legislação sobre falta médica;

4 bônus por resultado;

5 orçamento para 2009 com aumento real;

6 Programa + Qualidade na Escola, lançado em maio do ano em curso. Em sua primeira fase criou a Escola de Formação de Professores de São Paulo; mudou a forma de ingresso dos profissionais do magistério(instituindo o curso de formação como última etapa do processo seletivo), criou duas novas jornadas de trabalho (de 12 e 40 horas semanais), abriu 80 mil novas vagas para cargos efetivos do magistério e regulamentou a situação dos professores temporários, instituindo o exame como requisito para sua atuação nas aulas.

 7 Por fim temos o encaminhamento à Assembléia Legislativa do Programa de Valorização por Mérito que faz parte da segunda etapa do Programa + Qualidade na Escola e vai permitir aos professores multiplicar o salário inicial da carreira.

Neste ambiente de valorização de recursos humanos se inserem as ações ora propostas que integram um amplo programa desenvolvido para melhorar a qualidade da educação.

Estudo realizado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo constatou que, a cada ponto de aumento no percentual de faltas de docentes, a nota média do aluno cai 7,5% em português e 8,5% em matemática.

A propósito, a relação direta entre faltas de professores e queda no desempenho de estudantes já havia sido apontada num outro estudo, feito em Minas Gerais. Neste caso, ficou constatado que a assiduidade do docente agregava 7% à média dos alunos, na comparação com a de estudantes que enfrentavam altos índices de faltas de seus professores.

As constatações acima registradas aliadas ao alto índice de absenteísmo e ou faltas de docentes fundamentaram a tomada de decisão no sentido de propor o Programa EDUCA SAUDE.

Tal Programa configura-se como ambicioso na medida em que pretende introduzir cultura de qualidade de vida no ambiente profissional de modo a transformá-lo num local prazeroso onde o processo ensino/aprendizagem se desenvolva em sua plenitude.

O diferencial desta proposta consiste em manter o professor no ambiente de trabalho e concomitantemente oferecer a ele a possibilidade de participar de programação a voltada qualidade de vida, manutenção de saúde, prevenção de doenças e agravos.

Ao disponibilizar equipes multiprofissionais para atendimento nas Unidades Escolares e nas Diretorias de Ensino busca-se evitar que os servidores deixem seu local de trabalho a procura de atendimento/satisfação de suas necessidades.  Pretende-se  construir um circulo virtuoso de atenção ao servidor em seu ambiente de trabalho, com estabelecimento de vínculos e relação de confiança  que favoreça o processo ensino/aprendizagem para, ao final, garantir ao aluno melhoria na qualidade do ensino que lhe é oferecido.

Esta proposta justifica-se considerando que o modelo de assistência médica adotado pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, não atende essa necessidade (de atender o servidor em seu local de trabalho) uma vez que exige sua presença em ambulatórios e afins o que implica em tirar o professor da sala de aula, fato que insistimos em evitar para garantirmos melhor aproveitamento dos alunos.

Por outro lado, o IAMSPE pode prestar inestimável contribuição ao nos assessorar no acompanhamento dos trabalhos  e agregar mais um diferencial a atenção que ora se propõe, qual seja, um sistema de regulação pró-ativo. Tal sistema regulará o atendimento dos pacientes identificados pelas equipes do Educa Saúde, com vistas a organizar o acesso destes à rede de especialistas do Instituto, quando for o caso. Na prática, consiste em manter contato com os pacientes para oferecimento/encaminhamento dos mesmos à rede credenciada e ou agendamento na rede própria, contribuindo para a adesão ao tratamento estabelecido, elaboração de relatórios de utilização dos serviços agendados e avaliação das ações de regulação implantadas para o programa.

Por fim, cremos tratar-se de um modelo da Educação para a Educação que considera a expectativa de manter o servidor em seu quadro, por aproximadamente 25/30 anos, o que por si só justificaria investir em programas que visem mantê-lo saudável e em condições de bem executar tão árdua tarefa.

Posto isto, o modelo ora proposto, que aproveita as expertises do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE e da Casa de Saúde Santa Marcelina, é o que se afigura como próprio para atender a complexidade desta Secretaria de Estado da Educação.

Com a anuência dos participes, APROVO os Planos de Trabalho por eles apresentado.

Instruído com os documentos necessários encaminhe-se o presente ao Departamento de Recursos Humanos, ao Grupo de Planejamento Setorial –GPS e à Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional– ATPCE, para as respectivas manifestações.”

Em seguida, destacamos, ainda, os encaminhamentos abaixo:

Ao CEE –

“Servimo-nos do presente para encaminhar o processo SEE nº 1732/2009, que trata da implantação e implementação do Programa SP Educação com Saúde, cujo objetivo consiste em melhorar a qualidade de ensino oferecido na rede pública estadual, utilizando como estratégia a valorização dos recursos humanos da Pasta.

‘Para execução das ações necessárias propõe-se a celebração de Convênio com o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE e Casa de Saúde Santa Marcelina.”

Ao Secretário de Educação -

“Trata o presente de proposta de Convênio a ser firmado com a Casa de Saúde Santa Marcelina e Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, para implantação e implementação do Programa SP Educação com Saúde, que tem por objetivo melhorar a qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual, usando como ferramenta a valorização dos recursos humanos.

‘Os órgãos técnicos e jurídicos das entidades envolvidas opinaram de acordo com a celebração do Ajuste, porém, orientaram no sentido de suprimir a ação regulação diferenciada para os servidores desta Pasta, mantendo a regulação prevista para os servidores em geral.

‘Nesse sentido foi elaborado novo Plano de Trabalho e nova minuta de Convênio, os quais se encontram encartados às fls. 275/348.

‘Posto isto, somos pelo encaminhamento do presente a Secretaria de Gestão Pública para aprovação daquele secretário, nos termos do Decreto – Lei complementar nº 07/1969.”

Na sequência temos o De acordo do Secretário da Educação submetendo o presente, à consideração do Senhor Secretário de Gestão Pública.

E, ainda, anteriormente ao encaminhamento dos autos a esta Comissão, à fl. 273, temos a informação sem número da Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da SEE, nos seguintes termos:

Ao Chefe de Gabinete da SEE -

“(...)

‘Os autos estão instruídos de acordo com a legislação vigente pertinente.

‘Atendendo ponderação da d. Consultoria Jurídica do IAMSPE foi providenciada a exclusão da regulação diferenciada para os servidores desta Pasta, como ação integrante do programa, restando todavia, a regulação estabelecida para os demais servidores do Estado.

‘Propomos alteração do nome EDUCA SAÚDE para SP EDUCAÇÃO COM SAÚDE, pois este melhor identifica o programa e as ações para ele previstas e nada altera sua essência.

‘Para tanto, e, caso vossa senhoria concorde, providenciamos nova minuta do termo de Convênio, bem como as alterações necessárias no Plano de Trabalho.”

E, em resposta, à fl. 274, da Chefia de Gabinete da SEE, de 07-12-2009, vem:

“DE ACORDO com as propostas de alteração sugeridas, tanto quanto em relação ao nome do programa, pois verifico que em nada altera sua essência e execução, quanto em relação a supressão da regulação diferenciada que seria executada pelo IAMSPE, restando a regulação prevista para os demais servidores.

‘Tramita pelos órgãos competentes (Casa Civil), o processo SEE nº 3382/0000/2009, que tem como interessado, a Secretaria de Estado da Educação, cujo assunto é a proposta de instituição do Programa SE Educação com Saúde, por meio de decreto.”

Do Termo de Convênio destacamos as seguintes Cláusulas:

‘CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I – DA SECRETARIA:
a) observar a política estadual de execução do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho, prevista no Decreto 52.833/2008;

b) garantir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma descrita no Plano de Trabalho, consignados na Cláusula Quarta deste Ajuste;
c) favorecer as ações necessárias à execução do objeto conveniado, por intermédio da respectiva Diretoria de Ensino; 

d) zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro, de modo a evitar déficit orçamentário ou financeiro;

e) disponibilizar à SANTA MARCELINA e ao  IAMSPE os dados e informações necessários à execução do Programa.

f) disponibilizar sistema de informática, nos termos estabelecidos no Plano de Trabalho;

g) acompanhar o desenvolvimento das ações necessárias à consecução do objeto deste Convênio, de acordo com o Plano de Trabalho.

II- DA SANTA MARCELINA

a) executar as ações necessárias à consecução do objeto deste Convênio, de acordo com o Plano de Trabalho;

b) responsabilizar-se pela estrutura de recursos humanos utilizada na execução das atividades previstas neste Convênio, inclusive pela organização, fiscalização, e pelo pagamento de todo o pessoal técnico e de apoio necessário ao bom andamento das ações previstas no Plano de Trabalho, devendo zelar pela regularidade das contratações e arcar, de forma exclusiva, com os encargos ou dívidas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e civis;

c) aplicar os recursos financeiros que lhe tenham sido transferidos pela SECRETARIA, exclusivamente nas ações relativas ao objeto deste convênio;

d) recolher os encargos sociais e trabalhistas e comprovar a respectiva quitação, sempre que solicitado pela SECRETARIA;

e) manter em absoluta ordem os documentos e os registros referentes à execução do objeto do convênio, em especial a escrituração contábil e o registro de empregados;

f) comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato relevante para a execução do presente convênio;

g) responsabilizar-se pela orientação técnico-científica adotada na prestação dos serviços observados os princípios norteadores do Programa; 

h) administrar os recursos financeiros, na forma prevista nas Cláusulas Quarta e Quinta e prestando contas na forma prevista na Cláusula Sétima deste Ajuste.

i) encaminhar à SECRETARIA relação nominal do pessoal técnico e de apoio, com as respectivas atribuições, substituindo-os apenas quando necessário e com a devida justificativa;

Parágrafo Único – Para a execução do objeto do presente convênio, a SANTA MARCELINA não efetuará aporte de recursos financeiros, ficando expressamente estabelecido que o Plano de Trabalho será executado exclusivamente com recursos financeiros da SECRETARIA.

III - DO IAMSPE

a) executar as ações necessárias à consecução do objeto deste Convênio, de acordo com o Plano de Trabalho;

b) responsabilizar-se pela estrutura de recursos humanos utilizada na execução das atividades previstas neste Convênio, inclusive pela organização, fiscalização, e pelo pagamento de todo o pessoal técnico ao bom andamento das ações previstas no Plano de Trabalho, devendo zelar pela regularidade das contratações e arcar, de forma exclusiva, com os encargos ou dívidas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e civis;

c) aplicar os recursos financeiros que lhe tenham sido transferidos pela SECRETARIA, exclusivamente nas ações relativas ao objeto deste convênio;

d) recolher os encargos sociais e trabalhistas e comprovar a respectiva quitação, sempre que solicitado pela SECRETARIA;   

e) manter em absoluta ordem os documentos e os registros referentes à execução do objeto do convênio, em especial a escrituração contábil e o registro de empregados;

f) apresentar à SECRETARIA, relatórios técnicos trimensais das atividades e da produção de serviços;

g) comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato relevante para a execução do presente convênio;

h) acompanhar e avaliar as atividades previstas neste convênio, respeitando o princípio de ação conjunta e cooperativa, para fins de pagamento à SANTA MARCELINA;

i) administrar os recursos financeiros, na forma prevista nas Cláusulas Quarta e Quinta e prestando contas na forma prevista na Cláusula Sétima deste Ajuste;

j) encaminhar à SECRETARIA relação nominal do pessoal técnico e de apoio, com as respectivas atribuições, substituindo-os apenas quando necessário e com a devida justificativa

‘CLÁUSULA TERCEIRA-DOS RECURSOS HUMANOS - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer espécie entre a SECRETARIA e o pessoal contratado para a execução das ações descritas neste convênio.
‘CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS - Os recursos financeiros para atendimento ao previsto na Cláusula Segunda serão no montante de R$ 24.571.851,24 (vinte e quatro milhões, quinhentos e setenta e um mil, oitocentos e cinqüenta e um reais e vinte e quatro centavos) e serão repassados na seguinte conformidade:
PARA A SANTA MARCELINA

O total de R$ 23.987.108,66 (vinte e três milhões, novecentos e oitenta e sete mil, cento e oito reais e sessenta e seis centavos), sendo:

1 – A quantia de R$ 524.394,23 (quinhentos e vinte e quatro mil, trezentos e noventa e quatro reais e vinte e três centavos) será liberado no exercício de 2009, até 20 dias após a celebração do ajuste, onerando a Classificação Econômica 33 90 3999, Funcional Programática 12 122 0815 5811 0000,Gestão Estratégica e Política, vinculadas à Unidade de Despesa  08009, UGE 080259, observado o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

2 – O montante de R$ 7.426.280,65 (sete milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, duzentos e oitenta reais e sessenta e cinco centavos) será liberado no exercício de 2010, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3 – A importância de R$ 8.005.548,40 (oito milhões, cinco mil, quinhentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos) será liberado no exercício de 2011, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

4. – O montante de R$ 8.030.885,39 (oito milhões, trinta mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos) será liberado no exercício de 2012, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

PARA O IAMSPE

O total de R$ 584.742,58 (quinhentos e oitenta e quatro mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e oito centavos), sendo:

1 – O montante de R$ 7.057,20 (sete mil, cinquenta e sete reais e vinte centavos) será liberado no exercício de 2009, até 20 dias após a celebração do ajuste, onerando a Classificação Econômica 33 90 3999, Funcional Programática 12 122 0815 5811 0000,Gestão Estratégica e Política, vinculadas à Unidade de Despesa 08009, UGE 080259, observado o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

2 – A importância de R$ 154.214,78 (cento e cinqüenta e quatro mil, duzentos e quatorze reais e setenta e oito centavos) será liberado no exercício de 2010, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3 – O montante de R$ 225.031,29 (duzentos e vinte e cinco mil, trinta e um reais e vinte e nove centavos) será liberado no exercício de 2011, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

4. – O montante de R$ 198.439,31 (cento e noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos) será liberado no exercício de 2012, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

Parágrafo Único - A SECRETARIA providenciará, se necessário, a previsão nos orçamentos dos exercícios seguintes das dotações correspondentes.

‘CLAUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

I – PARA A SANTA MARCELINA

1 – O total de R$ 524.394,23 (quinhentos e vinte e quatro mil, trezentos e noventa e quatro reais e vinte e três centavos) será liberado no exercício de 2009, em parcela única, em até 20 dias após a celebração do ajuste, onerando a Classificação Econômica 33 90 3999, Funcional Programática 12 122 0815 5811 0000,Gestão Estratégica e Política, vinculadas à Unidade de Despesa 08009, UGE 080259, observado o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

2 – O total de R$ 7.426.280,64 (sete milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, duzentos e oitenta reais e sessenta e quatro centavos) será liberado no exercício de 2010, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho,em 4 parcelas, sendo a primeira  até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 1.545.113,00(hum milhão,quinhentos e quarenta e cinco mil,cento e treze reais); a segunda até o dia 20 de abril,no montante de R$ 2.016.547,00(dois milhões, dezesseis mil,quinhentos e quarenta e sete reais ); a terceira até o dia 20 de julho, no valor de 1.953.463,63   (hum milhão, novecentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e três centavos)  e quarta e última parcela, até o dia 20 de outubro, no montante de R$ 1.911.157,01 (hum milhão,novecentos e onze mil, cento e cinquenta e sete reais e um centavo).

3 – O total de R$ 8.005.548,40 (oito milhões, cinco mil, quinhentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos), será liberado no exercício de 2011, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, em 4 parcelas, sendo a primeira até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 2.038.898,89 (dois milhões, trinta e oito mil, oitocentos e noventa e oito reais e oitenta e nove centavos); a segunda até o dia 20 de abril, no montante de R$ 1.909.267,98(hum milhão,novecentos  e nove mil, duzentos e sessenta e sete reais e noventa e oito centavos); a terceira até o dia 20 de julho, no montante de R$ 2.023.690,97 (dois milhões, vinte e três mil, seiscentos e noventa reais e noventa e sete centavos) e a quarta e última parcela até o dia 20 de outubro, no montante de R$ 2.033.690,56 (dois milhões, trinta e três mil, seiscentos e noventa  reais e cinqüenta e seis centavos) .

4. O total de R$ 8.030.885,39(oito milhões, trinta mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos) será liberado no exercício de 2012, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, em 4 parcelas, sendo a primeira até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 2. 225.191,33 (dois milhões, duzentos e vinte e cinco mil, cento e noventa e um reais e trinta e três centavos), a segunda até dia 20 de abril, no montante de R$ 2.087.361,73 (dois milhões, oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos), a terceira até o dia 20 de julho, no montante de R$ 2.237.321,39 (dois milhões, duzentos e trinta e sete mil, trezentos e vinte e um reais e trinta e nove centavos) e a quarta e última parcela até o dia 20 de outubro, no valor de R$ 1.481.010,94(hum milhão, quatrocentos e oitenta e um mil,dez reais e noventa e quatro centavos).

II – PARA O IAMSPE

1 – O total de R$ 7.057,20 (sete mil, cinquenta e sete reais e vinte centavos) será liberado no exercício de 2009, em parcela única, em até 20 dias após a celebração do ajuste, onerando a Classificação Econômica 33 90 3999, Funcional Programática 12 122 0815 5811 0000,Gestão Estratégica e Política, vinculadas à Unidade de Despesa 08009, UGE 080259, observado o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

2 – O total de R$ 154.214,78 (cento e cinqüenta e quatro mil, duzentos e quatorze reais e setenta e oito centavos) será liberado no exercício de 2010, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, em 4 parcelas, sendo a primeira até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 20.909,44 (vinte mil, novecentos e nove reais e quarenta e quatro centavos), a segunda até o dia 20 abril, no montante de R$ 31.437,48 (trinta e um mil, quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos), a terceira até o dia 20 de julho, no montante de R$ 43.783,54 (quarenta e três mil, setecentos e oitenta e três reais e cinqüenta e quatro centavos) e a quarta e última parcela até o dia 20 de  outubro, no montante de R$ 58.084,32 (cinqüenta e oito mil, oitenta e quatro reais e trinta e dois centavos).

3 – O total de R$ 225.031,29 (duzentos e vinte e cinco  mil, trinta e um reais e vinte e nove centavos) será liberado no exercício de 2011, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, em 4 parcelas, sendo a primeira até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 47.425,20 (quarenta e sete mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e vinte centavos), a segunda até dia 20 de abril, no montante de R$ 65.135,07 (sessenta e cinco mil, cento e trinta e cinco reais e sete centavos), a terceira até dia 20 de julho, no montante  de R$ 47.335,95(quarenta e sete mil, trezentos e trinta e cinco reais e noventa e cinco centavos) e a quarta e última parcela até dia 20 outubro, no montante de R$ 65.135,07 (sessenta e cinco mil, cento e trinta e cinco reais e sete centavos).

4. O total de R$ 198.439,31 (cento e noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos) será liberado no exercício de 2012, à conta da dotação orçamentária própria, nos termos do cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, em 4 parcelas, sendo a primeira até o dia 20 do mês de janeiro, no montante de R$ 47.335,95(quarenta e sete mil, trezentos e trinta e cinco reais e noventa e cinco centavos), a segunda até dia 20 de abril, no montante de R$ 59.729,04 (cinqüenta e nove mil, setecentos e vinte e nove reais e quatro centavos), a terceira  até o dia 20 de julho, no montante de  R$ 47.476,92(quarenta e sete mil, quatrocentos e setenta e seis reais e noventa e dois centavos), e a quarta e última parcela até o dia 20 de outubro, no valor de R$ 43.900,40 (quarenta e três mil, novecentos reais e quarenta centavos).

‘(...)

‘CLAUSULA SEXTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

§ 3º - Os recursos financeiros, recebidos pelos PARTÍCIPES , destinar-se-ão ao pagamento e reembolso das despesas com o presente ajuste incluídas no Plano de Trabalho, parte integrante deste convênio.”

‘(...)

§ 6º - Para fazer jus ao repasse da primeira parcela do ano seguinte, os PARTICIPES deverão encaminhar a prestação de contas da verba recebida no ano anterior, acompanhada das guias de recolhimento, se houver, relativas aos encargos sociais e trabalhistas até o último dia útil do mês de janeiro do ano subseqüente.

‘CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - Os PARTICIPES prestarão contas, mensalmente, dos serviços efetivamente realizados e dos recursos financeiros recebidos na forma do exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observada, ainda, a normatização complementar editada pela SECRETARIA.
‘CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES - O Plano de Trabalho poderá ser modificado por proposta da Comissão de Coordenação do Programa, por meio de termo de aditamento, para melhor adequação técnica, desde que mantidos os princípios norteadores do programa SP EDUCAÇÃO COM SAUDE, não implique alteração do objeto e nem aumento de custo.
Parágrafo Único – A alteração deverá ser previamente justificada e autorizada pela SECRETARIA.

‘CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

Este convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante comunicação por escrito com 90 (noventa) dias de antecedência, e será rescindido, por infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º - O Secretário da Educação, o representante da SANTA MARCELINA e o Superintendente do IAMSPE são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

§ 2º - Na hipótese de extinção do presente convênio, seja por natural advento do termo final do prazo ajustado, seja por denúncia de um dos partícipes, ficam os mesmos obrigados a repassar à SECRETARIA todas as informações de que então disponha sobre o objeto deste ajuste, encerrando em tal data o balanço financeiro.

§ 3º - Em caso de extinção do presente convênio, seja por natural advento do termo final do prazo ajustado, seja por denúncia pela SECRETARIA, que não decorra de comprovada má gestão, culpa ou dolo da SANTA MARCELINA, esta última será indenizada pela SECRETARIA em valor correspondente aos custos da dispensa do pessoal contratado para a execução do objeto deste convênio e da rescisão dos contratos em geral.

‘CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA - O presente convênio terá vigência de 03 (três) anos, podendo ser prorrogado, respeitado o limite máximo total de duração de 60 (sessenta) meses mediante termo aditivo, a ser firmado pelo titular da SECRETARIA, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentado pela Comissão de Coordenação do Programa.
‘CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO - A SECRETARIA indicará três representantes, o IAMSPE e a SANTA MARCELINA serão representados pelas respectivas Equipes de Coordenação para compor o Grupo Técnico de Acompanhamento, que será constituído no prazo de até 15(quinze) dias contados da assinatura do presente instrumento e formalizado por ato específico.
Parágrafo Único - Caberá ao Grupo Técnico de Acompanhamento:

Realizar reuniões ordinárias bimestralmente, e sempre que necessário em caráter extraordinário, com registro em ata e assinatura dos participantes;

Definir fluxos de referencia e contra-referência;

Avaliar os parâmetros de produção, indicadores e metas;

Avaliar o funcionamento dos serviços quanto a eficiência, efetividade e eficácia dos Centros de Orientação Multiprofissional, das equipes e das estratégias propostas com base nos princípios norteadores do Programa;

Pactuar ações entre as instituições envolvidas de acordo com as necessidades do Programa e sugerir medidas corretivas no plano estratégico, quando necessárias. 

‘CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COORDENAÇÃO E AVALIAÇÃO - A SECRETARIA indicará três representantes, o IAMSPE e a SANTA MARCELINA indicarão dois representantes para compor a Comissão de Coordenação do Programa, a ser formalizado por ato específico, no prazo de 15(quinze) dias contados da assinatura do presente instrumento.
§ 1º - A presidência da Comissão caberá ao primeiro indicado pela SECRETARIA;

§ 2º Caberá a Comissão:

Elaborar e apresentar à SECRETARIA relatórios bimensais alusivos à execução do presente Convênio;

Indicar as ações que se mostrarem pertinentes quanto ao aperfeiçoamento da execução do Programa, bem como proceder à avaliação final dos resultados obtidos na execução do ajuste;

Apresentar relatório final dos trabalhos realizados e metas alcançadas no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento do prazo de vigência do ajuste.

‘CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos que surgirem na vigência deste Convênio, serão solucionados por consenso dos convenentes, por meio de assinatura de instrumento específico.”
Em síntese, e para facilitar uma melhor compreensão da presente proposta, esta Comissão de Planejamento apresenta as seguintes informações:

Resumo do Programa SP Educação com Saúde:

Trata-se de mais uma iniciativa que busca melhorar a qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual. 

Desta vez, propõe-se investir nos recursos humanos.

Inicio: imediato.

Público alvo: cobertura em todo Estado de São Paulo abrangendo todos os servidores da Secretaria da Educação.

Público inicial: Capital – 13 Diretorias de ensino, perfazendo 1058 unidades escolares, aproximadamente 65 000 servidores e cerca de 1.206.000 alunos.

Vigência: 03 anos.

Para execução das ações há necessidade de celebração de convênio com entidade que tenha lastro em “estratégia saúde da família”, uma vez que esta tem como diferencial levar a atenção à saúde onde se encontra a família, daí a razão da escolha da Casa de Saúde Santa Marcelina, pioneira nesta abordagem no Estado de São Paulo.

O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, responsável pela política pública de saúde ao servidor público, participará do Programa como orientador, consultor e avaliador das ações que serão executadas.

Pretende-se compor 13 equipes multiprofissionais (médico, enfermeiro, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, nutricionista e psicólogo) que atuarão nas 13 Diretorias de Ensino da Capital, nos Centros de Orientação Multiprofissional – COM e ou nas unidades escolares, promovendo ações de educação em saúde, prevenção de agravos relacionados ao trabalho, introduzindo cultura de ambientes e processos de trabalho saudáveis, respeito ao meio ambiente e cultura que privilegie a tolerância e respeito  mútuo.

Fases de execução: 4 

1ª fase –Diagnostico situacional – 2 meses

· Levantamento de informações das unidades escolares;

· Apresentação do projeto para os diretores das Unidades Escolares;

· Adaptação dos Centros de Orientação Multiprofissional COM;

· Processo seletivo para contratação dos colaboradores; 

· Elaboração dos protocolos de atendimento das equipes multiprofissionais;

· Desenvolvimento do sistema de informação.

  2ª fase – Pré-Caracterização – 2 meses
· Integração e capacitação da equipe multiprofissional e administrativa;

· Início das atividades das equipes multiprofissionais nos Centros de Orientação e Unidades Escolares;

· Implantação do Serviço de Atendimento ao Servidor;

· Instrumentalizar e acompanhar os facilitadores representantes de cada unidade escolar.

         3ª fase – Caracterização – 3 meses

· Caracterizar os servidores para planejamento estratégico das ações das equipes em toda Diretorias de Ensino.

· Visita às 1058 diretorias de Ensino para  aplicação de questionário sobre qualidade de vida, hábitos de vida, perfil de saúde e processo de trabalho.

· Procedimentos:

· Aferir pressão arterial

· Peso e estatura

· Circunferência da cintura

· Glicemia capilar

4ª fase Desenvolvimento pós caracterização – 2 anos e 4 meses.

· Monitoramento das condições de saúde do servidor visando à melhoria  de sua qualidade de vida.

· Desenvolvimento de ações nos COMs e nas Unidades Escolares de acordo com o planejamento estratégico realizado para cada Diretoria de Ensino;

· Campanhas Educativas/Preventivas. 

Resultados Esperados

· Melhora na qualidade dos serviços oferecidos nas unidades escolares e redução do absenteísmo. 

· Melhoria do desempenho profissional, reavivando o desejo e a co-responsabilidade pela formação e construção de sujeitos críticos, participativos e transformadores da nossa sociedade;

·  Empoderamento dos servidores sobre sua saúde e cuidados necessários para mantê-la; 

· Fortalecimento para enfrentar as dificuldades do ambiente de trabalho e da própria vida; 

· Resgate da auto-estima e o aumento do grau de satisfação, principalmente no que diz respeito ao trabalho; 

· Tomada de consciência de que sua relação com o meio ambiente determinará a qualidade de vida das gerações futuras;
· Melhoria das condições de saúde, reduzindo a prevalência de: tabagismo, sobrepeso/obesidade, sedentarismo, hábitos alimentares inadequados, disfonias, doenças osteomusculares, estresse ocupacional, hipertensão, diabetes, dislipidemias e transtornos mentais;

· Estabelecimento de ambiente de trabalho agradável onde predomine a harmonia, o respeito mútuo e a tolerância nas relações;

· Sensibilização para questões voltadas ao meio ambiente, bem como incentivo para consumo consciente de água, luz, gás e bens de consumo.
Verifica-se nos autos, que os órgãos competentes, por trâmite do mesmo, manifestaram-se favoravelmente à proposta de Convênio em tela.

E, como ilustração, reproduzimos, a seguir, os quadros constantes do Plano de Trabalho deste Acordo:

Trazemos, a seguir, quadros ilustrativos, referentes à prospota deste Convênio:

	EIXOS
	Ação
	INDICADORES
	FÓRMULA DE CÁLCULO
	PERIODICIDADE DE COLETA
	METAS 

	GERAL
	Fase de Caracterização
	Percentual de Servidores que participaram da Caracterização em sua Unidade Escolar 
	Relação entre o total de servidores caracterizados e o total se servidores presentes no dia e horário da Caracterização em sua Unidade Escolar
	Ao final da caracterização
	70% – 85%

	
	Fase de Desenvolvimento
	Percentual de servidores atendidos nos Centros de Orientação.
	Relação entre o n° de servidores atendidos (consultas + grupos + atividades educativas) nos Centros de Orientação e total de servidores agendados no período.
	Trimestral
	70%

	
	
	Percentual de servidores que participaram das atividades educativas realizadas nas Unidades Escolares.
	Relação entre o n° de servidores que participaram das atividades educativas realizadas nas Unidades Escolares e total de servidores que estão presentes no HTPC nas Unidades Escolares visitadas no período.
	Trimestral
	70%

	EDUCAÇÃO PERMANENTE
	Fase de Desenvolvimento
	Percentual de atividades de Educação Permanente realizadas para equipe multiprofissional.
	Relação entre o n° de atividades realizadas de Educação Permanente para equipe multiprofissional e o n° de atividades estimadas para o período. 
	Trimestral
	70% - 100%

	MONITORAMENTO
	         Fase de Desenvolvimento
	Percentual de servidores acompanhados no Programa SP Educação com Saúde 
	Relação entre o n° de servidores acompanhados e o total de servidores cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Semestral
	70%

	
	
	Percentual de diabéticos acompanhados
	Relação entre o n° de diabéticos acompanhados e o total de servidores diabéticos cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	70%

	
	
	Percentual de hipertensos acompanhados
	Relação entre o n° de hipertensos acompanhados e o total de servidores hipertensos cadastrados para o número de unidades escolares visitadas no período 
	Trimestral 
	70% 


	
	
	Percentual de obesos acompanhados
	Relação entre o n° de obesos acompanhados e o total de servidores obesos cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	60%


	
	
	Percentual de casos de transtornos mentais acompanhados

	Relação entre o n° de casos de transtornos mentais acompanhados e o total de servidores com transtornos mentais cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	60%


	
	
	Percentual de casos de doenças osteomusculares acompanhados
	Relação entre o n° de casos de doenças osteomusculares acompanhados e o total de servidores com doenças osteomusculares cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	60%


	
	
	Percentual de casos de disfonias acompanhados
	Relação entre o n° de casos de disfonias acompanhados e o total de servidores com disfonia cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	60%


	
	
	Percentual de tabagistas acompanhados
	Relação entre o n° de tabagistas acompanhados e o total de servidores tabagistas cadastrados para o n° de unidades escolares visitadas no período
	Trimestral 
	60%



	PROCESSO DE TRABALHO
     
	Fase de Desenvolvimento
	Implantação das Fichas de Produção
	Relação entre o n° de fichas de produção validadas e o n° de fichas de produção implantadas 
	1° Trimestre após implantação dos COMs
2° Trimestre após implantação
	50%
100%


	
	
	Percentual de atividades educativas desenvolvidas nos Centros de Orientação
	Relação entre o n° de atividades educativas realizados e o n° de atividades educativas agendadas para os Centros de Orientação no período
	Trimestral
	70%

	
	
	Percentual de atividades educativas desenvolvidas nas Unidades Escolares
	Relação entre o n° de atividades educativas realizadas e o n° de atividades educativas agendadas para as Unidades Escolares no período
	Trimestral
	70%

	
	
	Percentual de atendimentos médicos
	Relação entre o n° de atendimentos médicos realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos médicos agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de atendimentos de Enfermagem
	Relação entre o n° de atendimentos de enfermagem realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos de enfermagem agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de atendimentos em Psicologia
	Relação entre o n° de atendimentos em Psicologia realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos em Psicologia agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de atendimentos em Fisioterapia
	Relação entre o n° de atendimentos em Fisioterapia realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos em Fisioterapia agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de atendimentos em Nutrição
	Relação entre o n° de atendimentos em Nutrição realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos em Nutrição agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de atendimentos em Fonoaudiologia
	Relação entre o n° de atendimentos em Fonoaudiologia realizados (consultas + grupos + atividades educativas) e o n° de atendimentos em Fonoaudiologia agendados
	Trimestral
	70% 

	
	
	Percentual de visitas realizadas pela equipe multiprofissional nas Unidades Escolares
	Relação entre o n° de visitas às Unidades Escolares realizadas e o n° de visitas às Unidades Escolares agendadas
	Trimestral
	70% 


	ADESÃO
	Fase de Desenvolvimento
	Percentual de adesão ao tratamento de diabetes
	Relação entre o n° de diabéticos aderentes ao tratamento e o n° de diabéticos cadastrados
	Semestral
	50%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de hipertensão
	Relação entre o n° de hipertensos aderentes ao tratamento e o n° de hipertensos cadastrados
	Semestral 
	50%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de obesidade
	Relação entre o n° de obesos aderentes ao tratamento e o n° de obesos cadastrados
	Semestral
	15%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de transtorno mental
	Relação entre o n° de casos de transtorno mental aderentes ao tratamento e o n° de casos de transtorno mental cadastrados
	Semestral
	10%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de doenças osteomusculares
	Relação entre o n° de casos de doenças osteomusculares aderentes ao tratamento e o n° de casos de doenças osteomusculares cadastrados
	Semestral
	20%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de disfonia
	Relação entre o n° de casos de disfonia aderentes ao tratamento e o n° de servidores com disfonia cadastrados
	Semestral
	20%

	
	
	Percentual de adesão ao tratamento de tabagismo
	Relação entre o n° de casos de tabagismo aderentes ao tratamento e o n° de tabagistas cadastrados
	Semestral
	10%


2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio, que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado Educação e Casa de Saúde Santa Marcelina, e o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual, através de ações destinadas à execução do Programa SP EDUCAÇÃO COM SAÚDE, que será regido, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, Decreto nº 40 722, de 20 de março de 1 996.
O presente Convênio tem por objeto implantar e implementar o Programa SP EDUCAÇÃO COM SAÚDE, que tem como proposta melhorar a qualidade do ensino oferecido na rede pública estadual, visando ao atendimento do público alvo inicial, que abrange todos os servidores da Secretaria da Educação, da Capital, sediados nas 13 Diretorias de Ensino, perfazendo 1058 unidades escolares, totalizando aproximadamente 65.000 servidores e cerca de 1.206.000 alunos, conforme Plano de Trabalho acostado nestes autos, o qual passa a fazer parte integrante do presente instrumento.

Os recursos financeiros para atendimento deste Convênio, previstos na Cláusula Quarta, serão, de no máximo, no montante de R$ 24.571.851,24 (vinte e quatro milhões, quinhentos e setenta e um mil, oitocentos e cinqüenta e um reais e vinte e quatro centavos), cuja a liberação encontra-se estabelecida na Cláusula Quinta, do referido Termo, explicitados na Apreciação supra.

O presente Convênio terá vigência de 03 (três) anos, podendo ser prorrogado, respeitado o limite máximo total de duração de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelo titular da SECRETARIA, após proposta justificada e Plano de Trabalho apresentado pela Comissão de Coordenação do Programa.
Sala da Comissão, em 09 de dezembro de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli

                               Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão 09 de dezembro de 2009

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado

                                              No exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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